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EDITAL Nº 112/2009 – CONCORRÊNCIA

OBJETO: Venda de áreas irrigáveis para implantação de empreendimentos agrícolas, agro-pecuários e agroindustriais, no Perímetro de Irrigação Salitre, localizado no Município de Juazeiro – BA.

CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: Poderão participar da presente licitação, pessoas físicas, coligadas ou individuais, e jurídicas, consorciadas ou individuais, que atendam as exigências deste Edital e seus anexos.

LOCAL E DATA DE RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA: No Auditório, localizado no Térreo do Edifício Sede da CODEVASF, localizado no seguinte endereço: Setor de Grandes Áreas Norte – SGAN, Quadra 601, Conjunto I, Brasília/DF, no dia 13 de janeiro de 2010, no período de 13h30min às 17h30min. 

OBSERVAÇÕES: O Edital e seus elementos constitutivos encontram-se disponíveis aos interessados no site: www.codevasf.gov.br, onde poderão ser retirados gratuitamente. Caso os concorrentes não consigam fazer download pelo site, o edital e seus anexos, encontram-se à disposição dos interessados  na Secretaria de Licitações – PR/SL, sala 202 – no endereço acima mencionado e poderão ser adquiridos mediante o recolhimento aos cofres da CODEVASF da importância de R$ 50,00 (cinquenta reais), no horário de 08h00 às 12h00 e de 13h30 às 17:00 h, de segunda a sexta feira. 

Os interessados que retirarem o Edital através da Internet procederão ao preenchimento da Guia de Retirada de Edital que se encontra na última página deste documento, remetendo-a através do FAX (61) 3312.4787, dados estes necessários para que a CODEVASF possa comunicar eventuais respostas às consultas formuladas. A não entrega deste documento exime a CODEVASF de qualquer reclamação sobre esclarecimentos do Edital e seus Anexos.

Brasília-DF, 02 de dezembro de 2009.

ORLANDO CEZAR DA COSTA CASTRO

Presidente
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-CODEVASF-

CONCORRÊNCIA


EDITAL Nº 112/2009
	1. OBJETO/LEGISLAÇÃO




1.1. A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba - CODEVASF, através de sua Secretaria de Licitações, torna público para conhecimento de todos, que receberá no período de 13h30min (treze horas e trinta minutos) às 17h30min (dezessete horas e trinta minutos) do dia 13 de janeiro de 2009, no Auditório Avelino Costa Longa, localizado no Térreo do Edifício Sede da CODEVASF,  no seguinte endereço: Setor de Grandes Áreas Norte – SGAN, Quadra 601, Conjunto I, Brasília/DF, propostas de pessoas  físicas e jurídicas interessadas na aquisição de áreas irrigáveis para implantação de empreendimentos agrícolas, agropecuários e agro-industriais, no Perímetro de Irrigação Salitre, localizado no município de Juazeiro, no Estado da Bahia.
1.2. A presente licitação, na modalidade de “CONCORRÊNCIA”, do tipo “MAIOR OFERTA”, reger-se-á pela Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, e alterações posteriores, e pela Lei n.º 6.662, de 25 de junho de 1979 e o Decreto n.º 89.496, de 29 de março de 1984.

	2. DESCRIÇÃO GERAL/LOCALIZAÇÃO




2.1. As áreas a serem licitadas perfazem um total de 2.924,7240 hectares, sendo 2.288,4662 hectares irrigáveis e 636,2578 hectares não irrigáveis, relacionadas no Anexo I, deste Edital, que faz parte integrante do mesmo.

2.2. O preço mínimo estabelecido por hectare irrigável no presente Edital é de R$ 788,61 (setecentos e oitenta e oito reais e sessenta e um centavos) e por hectare não irrigável é de R$ 51,37 (cinqüenta e um reais e trinta e sete centavos). 

2.3. Os preços mínimos estabelecidos no subitem 2.2. não incluem os valores atribuídos à infra-estrutura de uso comum, a qual será amortizada através da parcela K1 da tarifa d’água, em moeda corrente, por hectare irrigável/ano, que será pago à CODEVASF por meio de faturas mensais, com vencimentos trimestrais, em até 50 (cinqüenta) anos. 

2.4. Os lotes serão adjudicados com um ponto de energia elétrica e um ponto de água, ficando a cargo do comprador a implantação da infra-estrutura de irrigação, licenças ambientais e demais investimentos na parcela. 

2.5. Localização - O Projeto Salitre localiza-se à margem direita do Rio São Francisco, no município de Juazeiro, no Estado da Bahia, entre os paralelos 9º31’15” e 9º52’30” no hemisfério Sul, e entre os meridianos 40º15’00” e 40º37’00” a oeste de Greenwich. O acesso à área do Projeto se dá pela BA-210, que liga Juazeiro a Sobradinho, por distância aproximada de 20km.

	3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO




3.1. Poderão participar da presente licitação, pessoas físicas, coligadas ou individuais, e jurídicas, consorciadas ou individuais, que atendam as exigências deste Edital e seus anexos.

3.1.1. Admitir-se-á, para as pessoas físicas, a coligação de dois ou mais participantes, que ficam obrigados a constituir uma pessoa jurídica após a classificação de sua proposta e em caso de sagrar-se vencedora.

3.1.2. Para constituição da pessoa jurídica a que se refere o subitem 3.1.1 acima, fica estabelecido o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, antes da data limite para a escrituração do(s) lote(s), para apresentação da documentação da empresa, em conformidade com as exigências prescritas no subitem 4.2.2, alíneas “a” e “b”, deste Edital, sob pena de revogação da adjudicação.

3.2. Os concorrentes poderão apresentar propostas para concorrerem à disputa de um ou mais lotes.

3.3. Os empregados da CODEVASF, empregados de Empresas Públicas, Sociedade de Economia Mista, funcionários ou servidores públicos federais, estaduais ou municipais, inclusive cônjuge e filhos dependentes, poderão concorrer às áreas licitadas no presente Edital, porém, a assinatura da Escritura Pública de Compra e Venda, dar-se-á, somente, após a comprovação do seu desligamento do órgão empregador. 

3.4. A adjudicação da área pretendida não será concedida ao concorrente que:

a) sendo proprietário, cessionário, usuário ou ocupante de áreas irrigadas em projetos públicos de irrigação implantados pela CODEVASF, se encontrar inadimplente com os compromissos ajustados em decorrência do uso ou da exploração agrícola, parcelas K1 e K2 da tarifa d’água, amortização e/ou repactuação de lotes. 

b) tenha sido excluído de projeto público de irrigação por inadimplência ou que tenha devolvido lote dentro do período de 05 (cinco) anos contados a partir da data de autorização da devolução.

3.5. Após a publicação dos resultados, constatada a situação prevista no subitem 3.4, alínea “a”, o concorrente procederá à escrituração do(s) lote(s) em conformidade com o subitem 9.1.3. Verificada a situação prevista no subitem 3.4, alínea “b”, o concorrente será considerado desclassificado e responderá judicialmente pela desconformidade das informações prestadas na declaração constante do Anexo VI deste Edital, que faz parte integrante do mesmo.

3.6. Cada concorrente poderá ser representado por um único procurador, sendo vedado o credenciamento de uma mesma pessoa como representante de 02 (dois) ou mais concorrentes.

3.7. O representante do concorrente deverá exibir à Comissão de Alienação, documento de identidade e a respectiva procuração, ou cópia do Contrato Social quando se tratar de diretor ou sócio de empresa com poderes para responder pelos direitos e obrigações da mesma.  
3.8. O Edital e seus Anexos encontram-se à disposição dos interessados, para consulta, na Secretaria de Licitações da CODEVASF, sala 202,  no endereço constante do subitem 1.1,  3312-4724; e poderão ser adquiridos mediante o recolhimento aos cofres da CODEVASF da importância de R$ 50,00 (cinquenta reais), no horário de 08h00 às 12h00 e de 13h30 às 17:00 h, de segunda a sexta feira, ou poderão ser retirados, gratuitamente, no sítio.

3.9. Os(As) proponentes que retirarem o Edital na Internet, no sítio www.codevasf.gov.br, deverão proceder ao preenchimento da Guia de Retirada de Edital (ANEXO XII), que se encontra na última página deste documento, remetendo-a através do (74) 3614-6223 e FAX  (74) 3611-3891, dados estes necessários para que a CODEVASF possa comunicar eventuais respostas às consultas formuladas. A não entrega deste documento exime a CODEVASF de qualquer reclamação sobre esclarecimentos do Edital e seus Anexos.
3.10. Os(As) proponentes deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-se de todas as circunstâncias e detalhes que possam de algum modo afetar a apresentação da proposta, seus custos e prazos de execução.

3.11. A participação na licitação implica na aceitação integral do ato convocatório, bem como na observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis, observando-se o disposto nos subitens 3.12, 3.13, 3.14, 3.15 e 3.16 deste Edital.

3.12. Quaisquer dúvidas de caráter técnico, formal ou legal na interpretação deste Edital e seus anexos, serão dirimidas pela Secretaria de Licitações, sala 202, do Edifício Sede da CODEVASF, localizado no SGA/Norte, Quadra 601, Conjunto “I”, Brasília - DF, através do FAX 0xx 61 3312-4787, e-mail: licitacao@codevasf.gov.br ouvida a Área de Gestão dos Empreendimentos de Irrigação da CODEVASF, respeitado o prazo disposto no subitem 3.13 a seguir descrito.

3.13. Os pedidos de esclarecimentos sobre quaisquer elementos somente serão atendidos quando solicitados por escrito até 10 (dez) dias anteriores à data estabelecida para a abertura das propostas. As consultas formuladas fora deste prazo serão consideradas como não recebidas.

3.14. Analisando as consultas a CODEVASF deverá esclarecê-las e, acatando-as, alterar ou adequar os elementos constantes do Edital e seus anexos, comunicando sua decisão, também por escrito, aos(às) demais proponentes.

3.15. A apresentação da proposta tornará evidente que o(a) proponente examinou minuciosamente toda a documentação deste Edital e seus anexos e que a encontrou correta. Evidenciará, também, que o(a) proponente obteve da CODEVASF, satisfatoriamente, todas as informações e esclarecimentos solicitados, tudo resultando suficiente para a elaboração da proposta, logo implicando na aceitação plena de suas condições, conforme o disposto no subitem 3.11 deste Edital.

3.16. Fica entendido que o(a) proponente tem pleno conhecimento das condições locais onde se encontram os lotes objeto desta licitação, e que todas as dúvidas foram solucionadas antes da data da apresentação das propostas.

	4. APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA




4.1. Os(As) proponente(s) deverão fazer entrega no dia, horário e local mencionados no item 1 deste Edital, de 02 (dois) invólucros, fechados e numerados, contendo:

· Invólucro n.º 01 – “Documentação”

· Invólucro n.º 02 - "Proposta Financeira"

4.1.1. Serão aceitas propostas encaminhadas por via postal, desde que sejam recebidas pela CODEVASF no endereço indicado no preâmbulo deste Edital até o dia e hora estabelecidos para recebimento e abertura da documentação e propostas, não se admitindo sua apresentação via fax ou correio eletrônico (e-mail), ou ainda sua entrega em outro local.

4.1.2. As propostas entregues após o horário estabelecido no preâmbulo deste Edital serão consideradas como não recebidas, sendo de inteira responsabilidade da licitante a entrega tempestiva da documentação e propostas enviadas por via postal.

4.1.3. A proposta, toda a correspondência e documentos trocados entre a licitante e a CODEVASF serão escritos em português, e os preços deverão ser cotados em reais.

4.1.4. Na parte externa dos respectivos invólucros deverão constar as inscrições "Documentação" e "Proposta Financeira", o nome e endereço completo da licitante, o número e a indicação do presente Edital.

4.1.5. Todos os documentos deverão ser apresentados na ordem indicada no presente Edital, numerados seqüencialmente e rubricados pelo representante legal da licitante ou seu procurador, sem rasuras, emendas ou repetições.

4.1.6. Os documentos serão apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria de Licitações – PR/SL, ou ainda publicação em órgão da imprensa oficial.

4.1.7. A “Documentação”, no que couber, e a “Proposta Financeira” deverão estar datilografadas ou impressas por processo eletrônico em papel timbrado, em se tratando de pessoa jurídica, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas, entrelinhas, rasuras ou borrões que dificultem o entendimento, e terão de estar numeradas e rubricadas em todas as suas folhas e assinada na última pelo(a) proponente, seu representante legal ou procurador.

4.1.8. A comprovação de outorga de poderes para representação da empresa referida no subitem 4.1.5 e 4.1.6 deste Edital, deverá se fazer pela apresentação de cópia do ato de sua investidura

4.2. Documentação - Invólucro n.º 01 (um):

4.2.1. Quando se tratar de Pessoa Física e Coligados:

a. Endereço de domicílio atualizado;

b. Cédula de identidade; 

c. Quando menor de idade, sentença ou certidão comprobatória de emancipação;

d. Cadastro de Pessoa Física (CPF), com situação cadastral regular;

e. Comprovante de recolhimento da quantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor mínimo da área pretendida, em espécie, título da Dívida Pública ou carta de fiança bancária, a título de caução, conforme subitem 12.1 deste Edital;

f. Qualificação Técnica:

f-1) Comprovante de cadastro emitido pelo BNB e/ou Banco do Brasil e/ou outro agente financeiro equivalente, de que o concorrente tem cadastro ativo e sem restrições, independente de estar ou não previsto qualquer financiamento por parte desse agente; 

f-2) Certidão negativa de execuções patrimoniais, expedida pelo Cartório da Comarca de seu domicílio e dos municípios onde estão localizados os bens declarados;

f-3) “Declaração de Visita” as áreas objeto do presente Edital (Anexo III do mesmo), afirmando que tem conhecimento do estudo do solo, do sistema de condução e medição d’água, da topografia do terreno, das vazões disponíveis nos lotes e outras, para evitar reclamações futuras, uma vez que quaisquer dificuldades existentes na área pretendida, com relação à implantação do Projeto e à exploração, serão de sua inteira responsabilidade e risco;

f-4) Declaração, emitida pelo próprio concorrente, de não ter sido excluído por inadimplência, ter devolvido lotes ocupados em Perímetros Públicos de Irrigação ou ter o lote retomado, no período inferior a 05 (cinco) anos, conforme modelo constante no anexo VI deste Edital; 

f-5) Plano de Exploração Agrícola/Agropecuária/Agroindustrial, com início máximo em 12 (doze) meses e prazo máximo de 04 (quatro) anos para implantação de 60% (sessenta por cento) da área irrigável do lote pretendido, conforme modelo anexo a este edital (Anexo X);

g. Qualificação Econômico-Financeira:

g-1) Declaração de adimplência expedida pela CODEVASF em se tratando de proprietário ou ocupante de lote irrigável e/ou não irrigável; 

g-2) Declaração atualizada de Bens e Rendimentos, devidamente comprovados por meio de registro imobiliário, registro de propriedade, ou notas fiscais em nome da pessoa física, com valores que demonstrem a capacidade de aplicação de recursos próprios e de contrair empréstimos, conforme modelo constante no Anexo VII deste Edital;

4.2.2. Quando se tratar de Pessoa Jurídica:

a. Atos constitutivos da empresa, atas, contrato social e suas alterações em vigor e devidamente registradas, bem como documento de nomeação dos atuais administradores;

b. Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), com situação cadastral regular;

c. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal/Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do(a) proponente, ou outra equivalente na forma da lei, com validade em vigor.

d. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante Certidão Negativa de Débitos com a Previdência Social (CND), com validade em vigor.

e. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS emitida pela Caixa Econômica Federal, com validade em vigor.

f. Declaração da inexistência de fato superveniente à expedição do SICAF que impeça a sua habilitação, prevista no § 2º do Art. 32 da Lei nº 8.666/93, de que não foi declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública, e que não está impedida de licitar ou contratar com a CODEVASF, bem como de que cumpre o disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do ANEXO XI, integrante deste Edital.
g. Comprovante de recolhimento da quantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor mínimo da área pretendida, em espécie, título da Dívida Pública ou carta de fiança bancária, a título de caução de participação, conforme subitem 12.1 deste Edital;

h. Qualificação Técnica:

h-1) Comprovante de cadastro emitido pelo BNB e/ou Banco do Brasil e/ou outro agente financeiro equivalente, de que o concorrente tem cadastro ativo e sem restrições, independente de estar ou não previsto qualquer financiamento por parte desse agente;

h-2) “Declaração de Visita” as áreas objeto do presente Edital (Anexo III do mesmo), afirmando que tem conhecimento do estudo do solo, do sistema de condução e medição d’água, da topografia do terreno, das vazões disponíveis nos lotes e outras, para evitar reclamações futuras, uma vez que quaisquer dificuldades existentes na área pretendida, com relação à implantação do Projeto e à exploração, serão de sua inteira responsabilidade e risco;

h-3) Declaração, emitida pelo próprio concorrente, de não ter sido excluído por inadimplência, ter devolvido lotes ocupados em Perímetros Públicos de Irrigação ou ter o lote retomado, no período inferior a 05 (cinco) anos, conforme modelo constante no anexo VI deste Edital;

h-4) Plano de Exploração Agrícola/Agropecuária/Agroindustrial, com início máximo em 12 (doze) meses e prazo máximo de 04 (quatro) anos para implantação de 60% (sessenta por cento) da área irrigável do lote pretendido, conforme modelo anexo a este edital (Anexo X);
i. Qualificação Econômica-Financeira:

i-1) Certidão negativa de Pedido de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida pelo Distribuidor da Sede da pessoa jurídica;

i-2) Declaração de adimplência expedida pela CODEVASF em se tratando de proprietária ou ocupante de lote irrigável e/ou não irrigável;

i-3) Declaração atualizada de Bens e Rendimentos, devidamente comprovados por meio de registro imobiliário, registro de propriedade, ou notas fiscais em nome da pessoa jurídica, ou dos sócios que integram o seu capital social, com valores que demonstrem a capacidade de aplicação de recursos próprios e de contrair empréstimos, conforme modelo constante no Anexo VII deste Edital;


i-3.1)Para efeitos de avaliação serão considerados somente os bens e rendimentos declarados em nome da Pessoa Jurídica.
4.2.3. No caso dos concorrentes apresentarem propostas para mais de um lote, os mesmos deverão apresentar no Invólucro nº 01 – Documentação – a lista de lotes, por prioridade, para julgamento da capacidade econômico-financeira. Caso não seja especificada a seqüência de prioridade, o julgamento será feito na forma seqüencial dos lotes, constantes do Anexo I deste Edital.

4.2.4. As empresas componentes de consórcio deverão:
a. Preencher individualmente os critérios de qualificação relativos à situação jurídica e à regularidade fiscal, conforme exigido no subitem 4.2.2, alíneas “a” a “f”;

b. Satisfazer conjuntamente à exigência de qualificação econômico-financeira do subitem 4.2.2 deste Edital;

c. Satisfazer coletivamente os critérios de qualificação técnica, conforme exigido no subitem 4.2.2.

d. Deverá apresentar ainda o exigido na alínea “g” do subitem 4.2.2.

4.2.4.1. O consórcio deverá indicar o percentual de participação de cada uma delas, em relação à aquisição dos lotes objeto da licitação;

4.2.4.2. A empresa consorciada está impedida de participar nesta mesma licitação através de mais de um consórcio ou individualmente, nos termos do inciso IV, do art. 33 da Lei 8.666/93.

4.2.5. A validade das certidões referidas no subitem 4.2.1, alínea “f-2” e alíneas “c”, “d”, “e” e “j-1” do subitem 4.2.2, corresponderá ao prazo fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas não contenham expressamente o prazo de validade, a CODEVASF convenciona o prazo como sendo de 90 (noventa) dias, a contar da data de sua expedição, ressalvada a hipótese da licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior ao antes convencionado, mediante juntada de norma legal pertinente.

4.2.6. Caso a(s) certidão(ões) expedidas pela(s) Fazenda(s) Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal seja(m) POSITIVA(S), deverá constar expressamente na mesma o efeito negativo, nos termos do art. 206 do Código Tributário Nacional/CTN, ou sejam juntados documentos que comprovem que o débito foi parcelado pelo próprio emitente, que a sua cobrança está suspensa, ou se contestado, esteja garantida a execução mediante depósito em dinheiro ou através de oferecimento de bens, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias da data de recebimento das propostas.

4.2.7. A pessoa jurídica cadastrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF estará dispensada da apresentação da documentação exigida na alínea “a” a “f” do subitem 4.2.2, devendo apresentar os demais documentos. A confirmação da situação regular do licitante será efetuada mediante consulta “on line” ao Sistema SICAF.  

4.2.7.1. Na hipótese de haver documentos do SICAF com prazo de validade vencido, os mesmos deverão ser apresentados com prazo de validade em vigor, e constarão da documentação contida  no invólucro n.º 1.

4.2.7.2. Em se tratando de documentos emitidos via Internet, sua veracidade será confirmada através de consulta realizada nos sites correspondentes, e se apresentados de outra forma, poderão ser em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria Regional de Licitações – 6ª SL, ou ainda, publicação em órgão da imprensa oficial.

4.2.7.3. A CODEVASF procederá verificação junto ao sítio www.portaldatransparencia.gov.br no intuito de verificar a inexistência de impedimento da empresa participante em licitar e contratar com a Administração Pública.
4.2.8. A Comissão Técnica de Julgamento, antes da abertura da Proposta Financeira, poderá fazer diligências para esclarecimentos, complementação ou comprovação da Documentação exigida nos subitens 4.2, com exceção da alínea “e” do subitem e 4.2.1, e alínea “g” do subitem 4.2.2.
4.2.9. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos neste Edital, no que couber.

4.3. Proposta Financeira - invólucro n.º 02 (dois) – deverá conter os seguintes documentos: 

a) Identificação do Concorrente (nome, endereço, telefone, fax, e-mail, CPF/CNPJ);

b) Quantificação da área pretendida em hectares, com a identificação do (s) lote (s);

c) O preço proposto por hectare e global, em algarismo e por extenso, sem rasuras ou repetições, inclusive contemplando a forma de pagamento a ser efetivada pelo mesmo, em conformidade com o modelo constante do Anexo IV deste Edital, que deverá ser referente ao mês de apresentação da proposta.

c1) As propostas com valor inferior ao preço mínimo estabelecido no item 2.2. serão consideradas desclassificadas;

c2) Os proponentes que concorrerem à aquisição de mais de um lote, apresentarão suas propostas e o respectivo Anexo IV para cada lote de forma individual.

4.3.1. Havendo divergência entre os preços unitário e global, será considerado o de maior valor por hectare; 

4.3.2. O concorrente poderá apresentar proposta financeira para todos os lotes desde que haja compatibilidade com a sua capacidade econômico-financeira, a ser avaliada em conformidade com os subitens 6.1.4, 6.1.4.1 e 6.1.5, podendo a Comissão Julgadora baixar as propostas em diligência para esclarecimentos complementares, considerando ainda, o disposto no subitem 4.2.3 do Edital.
4.3.3. O prazo para pagamento dos lotes será no máximo de 12 (doze) anos, incluídos até 03 (três) anos de carência, nos termos do Art. 16, parágrafo 4º do Decreto nº. 89.496 de 29/03/84, em parcelas anuais e consecutivas. 

4.3.4. O Concorrente deverá indicar o prazo e as condições de pagamento para aquisição do lote respeitado o prazo máximo estabelecido no subitem 4.3.3 deste Edital, quando da apresentação da proposta financeira.

4.3.5. O concorrente que optar pelo pagamento à vista do valor total do lote, deverá fazê-lo no ato da assinatura da Escritura Pública de Compra e Venda, não havendo período de carência, devendo, no ato de preenchimento do Anexo IV deste Edital, fazer constar essa condição no seu respectivo campo. 

4.3.6. Caso o(a) proponente faça opção pelo parcelamento do pagamento, essa condição deverá estar expressa na “Proposta Financeira” no preenchimento do Anexo IV deste Edital, procedendo à escolha desejada de acordo com o que segue:
a) Plano 1: sem período de carência; 

b) Plano 2: com período de carência de 01 (um) ano;

c) Plano 3: com período de carência de 02 (dois) anos; e

d) Plano 4: com período de carência de 03 (três) anos. 

4.3.6.1. O período de carência referido nas alíneas acima será contado a partir da data de assinatura da Escritura Pública de Compra e Venda a ser firmado entre a Codevasf e o concorrente.

4.3.7. O concorrente poderá na proposta financeira, efetuar uma parte do pagamento à vista na forma de uma “entrada” e parcelar o restante em conformidade com o subitem 4.3.6. Esta parcela será paga no ato da assinatura da Escritura Pública de Compra e Venda, não havendo período de carência.

4.3.8. A primeira parcela de amortização do lote, constante em cada Plano de Pagamento, será quitada nos seguintes vencimentos:

a. Plano 1 - no  ato da assinatura da Escritura Pública de Compra e Venda;

b. Plano 2 – 12 meses após a assinatura da Escritura Pública de Compra e Venda;

c. Plano 3 – 24 meses após a assinatura da Escritura Pública de Compra e Venda; e 

d. Plano 4 – 36 meses após a assinatura da Escritura Pública de Compra e Venda;

	5. ABERTURA DOS INVÓLUCROS




5.1. Os invólucros de que trata o subitem 4.1 do Edital serão recebidos em sessão pública, no local, dia e hora indicados no item 1.

5.2. A realização da sessão para o recebimento dos invólucros nº 01 e nº 02, contendo a “Documentação” e a “Proposta Financeira”, e o seu desenvolvimento, serão dirigidos pelo Presidente da Comissão Técnica de Julgamento designada para este fim.

5.3. A Comissão Técnica de Julgamento, por seu titular ou substituto eventual, procederá à abertura dos invólucros nº. 01 (um) “Documentação”.

5.4. Os documentos constantes dos invólucros n.º 01 serão rubricados por todos os membros da Comissão Técnica de Julgamento e por no mínimo 03 (três) dos concorrentes presentes, identificados na Ata de recebimento das propostas,  permanecendo à disposição dos interessados para fins de vista, no primeiro dia útil após o seu recebimento, no período de 09 (nove) horas às 17 (dezessete) horas, após o que serão encaminhadas à Comissão Técnica para exame e julgamento.

5.5. Os invólucros nº. 02 - “Proposta Financeira” - deverão ser rubricados em seus fechos, por todos os membros da Comissão Técnica de Julgamento e por no mínimo 03 (três) dos concorrentes presentes, identificados na Ata de Recebimento das propostas, e permanecerão em poder e sob guarda da Secretaria de Licitações, até a data designada para sua abertura.

5.6. Na sessão pública de recebimento dos invólucros a que se refere o subitem 5.1., bem como naquela que for convocada para abertura das Propostas Financeiras dos Concorrentes habilitados, serão lavradas atas em que se consignarão eventuais reclamações, impugnações ou ressalvas dos Concorrentes. Essas atas serão assinadas pelos membros da Comissão Técnica de Julgamento e por no mínimo 03 (três) dos concorrentes presentes. 

	6. ANÁLISE E JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS




6.1. Análise da Documentação:

6.1.1. O julgamento da Documentação será procedido, conforme estabelece o subitem 4.2 deste Edital.

6.1.2. As pessoas físicas ou jurídicas que tiverem aprovadas sua documentação, de acordo com o item 4 deste Edital, terão suas propostas financeiras abertas em dia, hora e local, previamente, comunicados pela CODEVASF.

6.1.3. O resultado será comunicado por escrito pela Secretaria de Licitações - PR/SL diretamente às licitantes, com a convocação para a abertura das “Propostas Financeiras” das licitantes habilitadas, bem como será divulgado no site da Codevasf.

6.1.4. A avaliação da capacidade econômico-finaceira será efetuada com base na Declaração de Bens e Rendimentos e no Plano de Exploração Agrícola/Agropecuária/Agro-industrial, apresentados no invólucro nº 01 – Documentação. Na qual a relação a ser adotada na capacidade de mobilização de recursos próprios e de terceiros será de 1,3:1, qual seja para cada R$ 1,00 (um real) de recursos alocados no Plano de Exploração Agrícola/Agropecuária/Agroindustrial será exigido a comprovação de garantias reais no montante de R$ 1,30 (um real e trinta centavos).  
6.1.4.1. Será aceita, para fins da avaliação definida no subitem 6.1.4 acima, a “Declaração de Bens e Rendimentos” considerando-se o somatório do patrimônio dos proponentes coligados ou consorciados. No caso de consorciado o somatório deverá ser na proporção da sua respectiva participação.
6.1.5. No julgamento da capacidade econômico-financeira do concorrente será também avaliada a capacidade em aportar os recursos necessários para implantar, no mínimo 60% (sessenta por cento) da área irrigável do lote pretendido, será utilizada a seguinte fórmula:


Y=RD/I


Onde:


Y=Índice da capacidade de investimento


R=Recursos disponíveis, próprios e de terceiros, em R$


I=Investimento necessário, em R$.


Para:


Y>=1,0; concorrente habilitado pelo critério da capacidade de mobilização de recursos.


Y<1,0; concorrente não habilitado pelo critério da capacidade de mobilização de recursos.

6.1.6. Os bens e rendimentos declarados pelo concorrente que se encontrem penhorados ou indisponíveis serão desconsiderados.
6.1.7. Inexistindo recurso(s) contra a decisão referente à fase de habilitação ou sendo este(s) denegado(s), a Secretaria de Licitações – PR/SL providenciará a devolução dos invólucros nº 02 às respectivas licitantes inabilitadas.

6.1.8. Tendo sido proclamadas as empresas habilitadas e inabilitadas no julgamento da “Documentação” sem que haja manifestação contrária das licitantes e após a abertura dos invólucros nº 2 – Propostas Financeiras, não mais poderá haver impugnação da documentação julgada.

6.2. Análise e julgamento da Proposta Financeira

6.2.1. Para efeito de comparação de preços, quando do julgamento das propostas financeiras, será considerada a seguinte Tabela de Ponderação:

	      Pagamento
	Peso

	         à vista
	   16

	         1º ano
	   10

	         2º ano
	   5,0

	          3ºano
	   3,3

	         4º ano
	   2,5

	         5º ano
	   2,0

	         6º ano
	   1,7

	         7º ano
	   1,4

	         8º ano
	   1,3

	         9º ano
	   1,1

	         10º ano
	   1,0

	         11º ano
	   0,9

	         12º ano
	   0,8


6.2.2. O pagamento à vista constante na Tabela de Ponderação do subitem 6.2.1 refere-se a parcela quitada no ato da escrituração do lote.

6.2.3. O concorrente não poderá, em nenhuma hipótese, seja durante ou após o processo de concorrência pública de que trata este edital, modificar a opção de pagamento.  

6.2.4. A pontuação final será a soma dos valores ponderados, obtida pelo valor de cada parcela, estabelecido na proposta financeira, multiplicado pelo peso correspondente ao ano do seu pagamento, conforme tabela constante no subitem 6.2.1 deste Edital.

6.2.5. As parcelas de pagamento correspondentes aos anos de carência não serão pontuadas.

	7. CLASSIFICAÇÃO




7.1. A classificação final será estabelecida por lote, em ordem decrescente da pontuação final.

7.2. Em caso de empate na classificação final, terá preferência o concorrente que obtiver:

a) Menor prazo para pagamento;

b) Permanecendo o empate, o desempate será por sorteio, na presença dos proponentes ou seus representantes, em local, data e hora a serem, previamente, comunicados pela CODEVASF.

7.3. Qualquer tentativa de um(a) proponente em influenciar a Comissão Técnica de Julgamento ou a CODEVASF quanto ao processo em exame, avaliação e comparação das propostas e na tomada de decisão para a adjudicação do objeto desta licitação, resultará na rejeição de sua proposta.

7.4. A Comissão Técnica de Julgamento encaminhará o relatório de julgamento das “Propostas Financeiras”, com a classificação das mesmas e com a indicação da(s) proponente(s) vencedora(s), ao Presidente da Codevasf, com vistas à aprovação e publicação do resultado do julgamento.

7.5. A divulgação do resultado final será efetuado mediante afixação no quadro de avisos existente no 2º andar do Edifício Sede da CODEVASF, bem como será comunicado diretamente às licitantes através de fax e/ou e-mail, e disponibilizado nos sítios www.codevasf.gov.br e www.comprasnet.gov.br, além de publicado no Diário Oficial da União – D.O.U.

7.6. Toda a documentação e propostas das proponentes constituirão peças do processo de que trata este Edital.

7.7. É facultada à Comissão Técnica de Julgamento ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos que deveriam constar originariamente da proposta.

7.8. Após a publicação do resultado da licitação e observadas as condições relativas aos recursos administrativos de que trata o item 8 deste Edital, o processo será encaminhado ao Diretor da Área responsável pelo processo licitatório, que o submeterá à autoridade competente, com vistas à homologação final e a adjudicação dos lotes.

	8. RECURSOS ADMINISTRATIVOS




8.1. Caberá recurso administrativo das decisões emanadas da Comissão de Alienação, em quaisquer das fases da presente licitação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da data da divulgação da decisão.

8.2. O recurso deverá ser apresentado no protocolo da CODEVASF no horário de 8:00 (oito) às 12:00 (doze) horas e das 13:30 (treze e trinta) às 17:30 (dezessete e trinta) horas, de segunda a sexta-feira, no seguinte endereço: Setor de Grandes Áreas Norte – SGAN, Quadra 601, Conjunto I, Brasília/DF.

8.3. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da Comissão de Alienação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5(cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

8.4. Interposto, o recurso será comunicado aos(às) demais proponentes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

8.5. O recurso, nos casos de habilitação ou inabilitação do(a) proponente e julgamento das propostas, tem efeito suspensivo.

8.6. Somente serão considerados os recursos devidamente fundamentados que estiverem dentro do prazo estabelecido no subitem 8.1.

8.7. Recursos encaminhados via fax só terão eficácia se o original for entregue na CODEVASF, no endereço citado no subitem 8.2 acima, necessariamente, até 5 (cinco) dias da data do término do prazo recursal.

8.8. Inexistindo recurso(s) contra a decisão referente a fase de habilitação ou sendo este(s) denegado(s), a Comissão de Alienação providenciará a devolução dos invólucros n.º 02 às respectivas proponentes inabilitadas.

8.9. No caso das proponentes inabilitadas se recusarem a receber os invólucros das Propostas, estes ficarão à disposição para retirada, mediante recibo na Secretaria de Licitações – PR/SL, durante o período de 60 (sessenta) dias. Findo este prazo a CODEVASF fica autorizada a incinerá-los.

	9. TITULAÇÃO 




9.1. Após a homologação final da licitação, será firmada a Escritura Pública de Compra e Venda, sistema “pró-solvendo”, em conformidade com o modelo constante do Anexo V deste Edital.

9.1.1. Caso o pagamento se efetive através de cheque, a assinatura da Escritura Pública de Compra e Venda estará condicionada à compensação do mesmo, sob pena de anulação da adjudicação.

9.1.2. A Escritura Pública de Compra e Venda será firmada em nome do(s) Concorrente (s) vencedor (es), devidamente identificado(s), de conformidade com a alínea “a” do subitem 4.3 deste Edital.

9.1.3. No caso de ocupante ou titular de lote agrícola em perímetros públicos da CODEVASF, a assinatura da Escritura Pública de Compra e Venda estará condicionada à liquidação ou negociação dos débitos vencidos incidentes sobre o lote e a apresentação de declarações de inexistência de débitos vinculados ao lote emitidas pela organização que administra o Perímetro.

9.1.4. Após a convocação formal da CODEVASF, o concorrente vencedor terá um prazo de 120 (cento e vinte) dias corridos para assinatura da Escritura Pública de Compra e Venda, não sendo observado este prazo, o concorrente será considerado desistente, nos termos do subitem 14.2.1. deste edital, mesmo que tenha quitado o ITBI, e convocado o classificado subseqüente conforme previsto no subitem 7.1.

9.1.5. A Escritura Pública de Compra e Venda deverá obedecer aos Memoriais Descritivos dos lotes, inclusive, sendo vedado o parcelamento ou fracionamento.

9.1.6. As infra-estruturas de uso comum como canais, estradas, linhas de transmissão ou outras servidões não integram o lote a ser adquirido, devendo o proprietário permitir e facilitar o livre acesso das pessoas encarregadas da administração e manutenção dessas estruturas. 

9.1.7. Na transferência do domínio dos lotes, em qualquer oportunidade, caberá preferência, pela ordem, à CODEVASF ou outros interessados com prévia e expressa autorização da CODEVASF. 
9.1.8.  Na aquisição dos lotes a serem alienados pelo presente edital está incluída a fração ideal da reserva legal, que corresponde a 20% (vinte por cento) da área total do lote a ser adquirido.

9.1.9. A reserva legal que trata o item 9.1.8, será demarcada e delimitada no Perímetro de Irrigação Salitre, e corresponderá a 20% (vinte por cento) da área da Etapa I, onde estão inseridos os lotes licitados no presente edital, sobre a qual os compradores responderão pelas despesas de manutenção e conservação ou qualquer outro encargo incidente, de forma coletiva.

9.1.10. É vedada a alienação da fração ideal da reserva legal separadamente do respectivo lote.

	10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO




10.1. O preço proposto para pagamento será corrigido pelo INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor, ou outro índice oficial equivalente que venha a ser adotado pelo Governo Federal, acrescido de juros de 6% (seis por cento) ao ano, a partir da data de apresentação da proposta financeira.

10.1.1 A parcela correspondente ao pagamento à vista será quitada no ato da assinatura da Escritura Pública de Compra e Venda, com a incidência da atualização monetária e dos encargos previstos no subitem 10.1.

10.1.2 No caso de atraso de pagamento, incidirá multa de 2% (dois por cento) sobre o respectivo valor, acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês. 
10.1.3 O pagamento será efetuado em moeda nacional, não sendo permitido pagamento mediante “créditos securitários do Tesouro Nacional”. 
	11. OCUPAÇÃO E RESERVA DA ÁGUA




11.1. As áreas adjudicadas por força deste Edital somente poderão ser utilizadas para projetos agropecuários e agroindustriais, cabendo à CODEVASF ou a quem ela delegar, o fornecimento de água de acordo com a vazão estipulada para cada lote.

11.2. A CODEVASF não se responsabiliza por gestões para obtenção de financiamentos, ficando a cargo do comprador a implantação da infra-estrutura de irrigação, licenças ambientais e demais investimentos na parcela, assumindo o mesmo, o ônus do não cumprimento dos prazos e das obrigações pactuadas.
11.3. O método de aplicação de água de irrigação parcelar será de livre escolha, desde que obedecidos os limites de vazão estipulados para cada lote.

11.4. As condições de fornecimento de água aos lotes são as definidas pela Lei nº 6.662, de 25 de julho de 1979, regulamentada pelo Decreto nº 89.496, de 29 de março de 1984, e outras normas que vierem a ser expedidas pelo Ministério competente e CODEVASF, e serão objeto de contrato de fornecimento de água, entre o usuário e a CODEVASF ou por organização por esta delegada, responsável pela manutenção e operação da infra-estrutura de irrigação, assinado no ato da escrituração do lote.
11.5. O comprador se sujeita ao disposto na Lei nº 6662, de 25 de dezembro de 1979, regulamentada pelo Decreto nº 89.496 de 29/03/84, que dispõe sobre a Política Nacional de Irrigação, e à Norma de Ocupação – NOR-501 da Codevasf, e deverá, compulsoriamente, participar da organização responsável pela operação e manutenção da infra-estrutura de uso comum, pagando, além de outras obrigações, o valor das tarifas incidentes sobre o uso de água, ou seja:

a) A parcela correspondente ao valor das despesas de administração, operação, conservação e manutenção das infra-estruturas e da Reserva Legal (componente K2 da tarifa d’água), será paga a partir da assinatura da Escritura Pública de Compra e Venda, e do contrato de fornecimento de água firmado entre o usuário e a CODEVASF ou por organização por esta delegada, responsável pela manutenção e operação da infra-estrutura de irrigação;

b) A parcela correspondente à amortização dos investimentos públicos em obras de infra-estrutura de irrigação de uso comum (parcela K1 da tarifa d’água), deverá ser paga com base no valor atualizado das infra-estruturas, obedecendo a carência de 04 anos, contados a partir da data da assinatura da Escritura Pública de Compra e Venda. 

11.6. O comprador se obriga a iniciar a exploração do lote no prazo de até 12 (doze) meses e implantar 60% (sessenta por cento) da área irrigável do lote no prazo máximo de 04 (quatro) anos a partir da data da Escritura Pública de Compra e Venda ou da disponibilidade de água e de energia elétrica no imóvel.

11.7. Ocorrendo o descumprimento de quaisquer ajustes nos instrumentos celebrados e, especificamente, no caso de inobservância do estabelecido nos subitens 11.1 e 11.6, acarretará a rescisão contratual com subseqüente reintegração da área à CODEVASF, cabendo ao comprador receber indenização somente dos investimentos relativos às benfeitorias úteis e necessárias, em conformidade com a Norma de Ocupação n.º 501 da CODEVASF – NOR 501, constante do Anexo IX deste Edital.

	12. CAUÇÃO




12.1. Os Concorrentes ficam obrigados a um depósito, a título de caução de participação, correspondente a 5% (cinco por cento) do preço mínimo do lote pretendido, calculado considerando o valor mínimo do hectare especificado no subitem 2.2. deste Edital, nas formas previstas na Lei 8.666/93, a ser depositada em nome da CODEVASF, conta corrente n.º----- agencia n.º ----- do Banco---------, cuja cópia do recibo deverá integrar o conteúdo do invólucro n.º 01 – “Documentação”. 

12.2. O recibo correspondente ao depósito da caução estará sujeito a diligência pela Comissão Técnica de Julgamento e a falta de comprovação do seu  pagamento será motivo de inabilitação da proposta.

12.3. A aceitação do recolhimento efetuado através de cheque estará condicionada à efetiva compensação do depósito até a data de recebimento das propostas, estabelecida no item 1 deste Edital.

12.4. Quando se tratar de garantia em títulos da dívida pública estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, na forma do art. 56, inc. I, da Lei n.º 8.666/93 (redação dada pela Lei n.º11.079/2004).

12.5. A caução será restituída:

a) Aos participantes inabilitados, após o prazo estabelecido para recurso ou após a sua denegação, mediante solicitação expressa do interessado; 

b) Aos concorrentes desclassificados, após a comunicação pela CODEVASF e decorrido o prazo de recurso ou após sua denegação, mediante solicitação expressa do interessado;

c) Aos classificados após a assinatura do título de domínio correspondente, sendo facultado utilizar a caução como parte do pagamento da primeira parcela de amortização do lote, mediante solicitação expressa do interessado.

d) Aos concorrentes desistentes nos termos do subitem 14.2.1.

	13. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO




13.1. Compete à CODEVASF fiscalizar e acompanhar a exploração do lote, inclusive realizar visitas, sendo obrigatório o fornecimento pelo proprietário de toda e qualquer informação ou documento julgado necessário para o desempenho dessas atividades.

	14. DESISTÊNCIA




14.1. Do relatório de julgamento final da licitação constará a classificação de todas as propostas financeiras julgadas com as respectivas pontuações, obedecida a ordem decrescente de classificação.

14.2. Ocorrendo desistências após a publicação do resultado, serão convocados aqueles que estiverem classificados imediatamente após, para o mesmo lote, obedecida a ordem decrescente da classificação de propostas.

14.2.1. Será considerado desistente:

a) O classificado que for convocado para conhecimento do resultado final da licitação e não comparecer no dia e hora previamente definidos;

b) O classificado que não cumprir o prazo para assinatura da Escritura Pública de Compra e Venda estabelecido no subitem 9.1.4.

14.3. No caso de haver desistência do lote após a sua escrituração o comprador ficará impedido de transacionar com a CODEVASF por 05 (cinco) anos a contar da data da Resolução que autorizar a devolução do imóvel, cabendo ao desistente receber a indenização prevista no subitem 11.7, e não haverá devolução da caução.

	15. DESCLASSIFICAÇÃO




15.1. Após o recolhimento da caução e apresentação da proposta financeira, será motivo de desclassificação:

a) A proposta financeira com o valor inferior ao “preço mínimo do lote” estabelecido ou recolher caução de valor inferior ao estipulado no presente edital.

b) Apresentação de mais de uma proposta financeira ou oferta de mais de um valor para o mesmo lote;

c) A não assinatura da proposta financeira, e o seu preenchimento de forma incorreta ou ilegível quanto à identificação do lote pretendido, ao preço ofertado e as condições de pagamento.

d) A proposta do concorrente cujo procurador deixar de anexar o mandato contendo poderes específicos para participar da licitação;

e) A proposta do concorrente cujo cheque para pagamento da caução for devolvido por qualquer motivo.

	16. DESCRIÇÃO DOS ANEXOS




16.1. São anexos do presente Edital, fazendo parte integrante do mesmo:

· “Localização e Relação dos Lotes” - Anexo I;  

· “Planta Geral” - Anexo II;  

· “Modelo de Declaração de Visita”- Anexo III;  

· “Modelo de Apresentação da Proposta Financeira” - Anexo IV;  

· “Modelo de Escritura Pública de Compra e Venda” - Anexo V;  

· “Modelo de Declaração de Não Exclusão em Perímetros de Irrigação” – Anexo VI;  “Modelo de Declaração de Bens e Rendimentos” – Anexo VII;  

· “Exemplo de Julgamento de Proposta Financeira” – Anexo VIII.

· “Norma de Ocupação nº 501- NOR 501” – Anexo IX.

· “Plano de Exploração Agrícola/Agropecuária/Agroindustrial” – Anexo X.

· Modelo de Declaração – Anexo XI

· Guia de Retirada do Edital – Anexo XII
	17. CONDICÕES GERAIS




17.1. A CODEVASF poderá, a qualquer momento, suspender ou cancelar este Edital, desistir da venda proposta sem que tenham os(as) proponentes, em nenhum momento, direito a qualquer ressarcimento judicial ou extrajudicial, em função das propostas apresentadas, com exceção da restituição da caução depositada.

17.2. A CODEVASF poderá revogar a licitação quando nenhuma das propostas satisfizer o objetivo da mesma, quando for evidente que tenha havido falta de competição, ou quando caracterizado o indício de colusão.

17.3. A CODEVASF poderá, ainda, revogar a licitação por razão de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer isento e devidamente fundamentado.

17.4. O presente Edital e seus Anexos são de propriedade da CODEVASF. Os referidos documentos não poderão ser adulterados, devendo ser utilizados única e exclusivamente para fins de elaboração das propostas, assegurados os direitos autorais. A utilização dos referidos documentos por terceiros só se realizará no caso em que venha a ser expressamente autorizado pela CODEVASF.

17.5. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Juazeiro, Bahia, para dirimir litígios porventura oriundos da presente convocação, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Brasília, de 02 de dezembro 2009

ORLANDO CEZAR DA COSTA CASTRO

Presidente da CODEVASF

Processo nº 59500.002581/2009-72
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PLANTA GERAL

GRAVADA EM ARQUIVO SEPARADO

ANEXO II
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GRAVADA EM ARQUIVO SEPARADO
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA

GRAVADA EM ARQUIVO SEPARADO

ANEXO IV
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GRAVADA EM ARQUIVO SEPARADO

ANEXO V

MODELO DE ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA

GRAVADA EM ARQUIVO SEPARADO

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EXCLUSÃO 
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GRAVADA EM ARQUIVO SEPARADO

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE BENS E RENDIMENTOS  

GRAVADA EM ARQUIVO SEPARADO

ANEXO VIII

EXEMPLO DE JULGAMENTO DE PROPOSTA FINANCEIRA

GRAVADA EM ARQUIVO SEPARADO

ANEXO IX

NORMA DE OCUPAÇÃO Nº 501- NOR 501

GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO

ANEXO X

AGRÍCOLA/AGROPECUÁRIA/AGROINDUSTRIAL

GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO

ANEXO XI

MODELO DE DECLARAÇÃO

EDITAL N.º ____/2009

CONCORRÊNCIA
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA A SITUAÇÃO PREVISTA NO SUBITEM 9.1, alínea “l”)




A Licitante _____________________________________, CNPJ/MF n.º _________________________________, por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as penalidades da Lei, que até a presente data, NÃO EXISTE FATO QUE INVALIDE O SEU  REGISTRO CADASTRAL NO SICAF/CRC, para fins de habilitação na presente licitação, (Art. 32 - § 2º Lei 8.666/93) e declara também sob as penas da Lei que não foi declarada inidônea por qualquer ORGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA”, em qualquer de suas esferas, Federal, Estadual, Municipal e no Distrito Federal, de que não está impedida de licitar e contratar com a CODEVASF (Art.87 Inciso IV Lei 8.666/93), e de que encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.

ANEXO XII

GUIA DE RETIRADA DE EDITAL
	   


	GUIA DE RETIRADA 

DE EDITAL
	EDITAL  N.º ___/2009

(CONCORRÊNCIA)

	Documentos   Constitutivos

	ANEXOS: ANEXO I - LOCALIZAÇÃO E RELAÇÃO DOS LOTES; ANEXO II - PLANTA GERAL;    ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA; ANEXO IV - MODELO DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA FINANCEIRA;  ANEXO V MODELO DE ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA; ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO EXCLUSÃO EM PERÍMETROS DE IRRIGAÇÃO; ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE BENS E RENDIMENTOS; ANEXO VIII - EXEMPLO DE JULGAMENTO DE PROPOSTA FINANCEIRA

ANEXO IX - NORMA DE OCUPAÇÃO Nº 501- NOR 501;  ANEXO X - PLANO DE EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA/AGROPECUÁRIA/AGROINDUSTRIAL;  ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO 

ANEXO XII - GUIA DE RETIRADA DO EDITAL.

	OBJETO: Venda de áreas irrigáveis para implantação de empreendimentos agrícolas, agro-pecuários e agroindustriais, no Perímetro de Irrigação Salitre, localizado no Município de Juazeiro – BA.


	Dados para correspondência informados pela licitante

	EMPRESA:
	

	ENDEREÇO:
	

	CIDADE:
	
	CEP:   

	TELEFONE:
	
	FAX:    

	CGC:
	E-mail:         

	Confirmo  as  informações  constantes  desta  Guia  e declaro ter recebido o Edital e seus Anexos.

 Pela licitante:                                                              

______________________________________

 Assinatura
 D A T A:    ______/______/  2009
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VENDA DE ÁREAS IRRIGÁVEIS PARA IMPLANTAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS AGRÍCOLAS, AGROPECUÁRIOS E AGROINDUSTRIAIS, NO PERÍMETRO DE IRRIGAÇÃO SALITRE, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO/BA.
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